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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.

(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.
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Matemática

O agrupamento de termos ou elementos que associam características semelhantes é denominado conjunto. 
Quando aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com características semelhantes são números, 
referimo-nos a esses agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representados graficamente ou de maneira extensiva, sendo 
esta última a forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na representação extensiva, os números 
são listados entre chaves {}. Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade incontável de 
números, utilizamos reticências após listar alguns exemplos. Exemplo: N = {0, 1, 2, 3, 4…}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os mais utilizados em problemas e questões 
durante o estudo da Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais e Reais.

CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS (N)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N e abrange os números que utilizamos para 

realizar contagem, incluindo o zero. Esse conjunto é infinito. Exemplo: N = {0, 1, 2, 3, 4…}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em subconjuntos:

N* = {1, 2, 3, 4…} ou N* = N – {0}: conjunto dos números naturais não nulos, ou sem o zero.

Np = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ N: conjunto dos números naturais pares.

Ni = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ N: conjunto dos números naturais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas duas operações fundamentais: adição e 

multiplicação.
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Noções de informática

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas 
operacionais Windows NT. Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de 
melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft 
Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o Windows 10 é 
compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona 

como um centro de comando do PC.

Menu Iniciar

Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir
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História, Historiografia, Realidade Étnica, Social E Cultural Do Acre

 O Estado do Acre desempenhou um papel relevante na história da região Amazônica durante a expansão da 
economia da borracha no fim do século XIX pelo potencial de riqueza natural dos rios acreanos e pela qualidade 
e produtividade dos seringais existentes em seu território. O Acre foi cenário do surgimento de organizações 
sociais e políticas inovadoras nas últimas décadas do século XX baseadas na defesa do valor econômico dos 
recursos naturais. E hoje, tendo optado por um modelo de desenvolvimento que busca conciliar o uso econô-
mico das riquezas da floresta com a modernização de atividades que impactam o meio ambiente, reassume 
importância estratégica no futuro da Amazônia. O Acre vem mostrando que é possível crescer com inclusão 
social e proteção do meio ambiente.

O povoamento humano do Acre teve início, provavelmente, entre 20 mil e 10 mil anos atrás, quando grupos 
provenientes da Ásia chegaram à América do Sul após uma longa migração e ocuparam as terras baixas da 
Amazônia. Registros arqueológicos só recentemente estudados vem permitindo o conhecimento das origens 
dessas culturas imemoriais. Mas foi do conflito entre grupos indígenas e migrantes nordestinos que se originou 
a sociedade acreana tal como a conhecemos na atualidade.

Em meados do século XIX, quando a região amazônica começou a ser conquistada e inserida no merca-
do, a ocupação dos altos rios Purus e Juruá pelos povos nativos apresentava uma divisão territorial entre dois 
grupos linguísticos com significativas diferenças: no Purus havia o predomínio de grupos Aruan e Aruak, do 
mesmo tronco linguístico, no vale do Juruá havia o predomínio de grupos Pano. Cinco grupos nativos diferentes 
ocupavam os espaços da Amazônia Sul Ocidental.

A ocupação do território habitado por indígenas e que hoje forma o Estado do Acre teve início com o primeiro ciclo 
econômico da borracha, por volta da segunda metade da década de 1800. Esse ciclo, que marcou os Estados da 
Amazônia, em geral, está associado com a demanda industrial internacional da Europa e dos EUA, a partir de fins do 
século XIX. Para suprir à procura pela borracha, foi organizado um sistema de circulação de produtos e mercadorias 
conectando seringueiros e seringalistas que comandavam a produção na Amazônia a comerciantes do Amazonas e 
Pará e grupos financeiros da Europa, lançando os fundamentos da empresa extrativa da borracha.

A ocupação do Estado do Acre, diferentemente de outros Estados da Amazônia, apresenta algumas particu-
laridades que merecem destaque, por suas consequências sociais, culturais e políticas. Grande parte dessas 
particularidades está associada com questões fundiárias históricas e as lutas que essas desencadearam, des-
de 1867, quando o governo do Império do Brasil assina o Tratado de Ayacucho, reconhecendo ser da Bolívia o 
antigo espaço que hoje pertence ao Estado do Acre.

A partir de 1878, a empresa seringalista alcançou a boca do rio Acre controlando a exploração em todo o 
médio Purus e, em 1880, ultrapassou a Linha Cunha Gomes, limite final das fronteiras legais brasileiras, expan-
dindo-se para território boliviano. Intensa seca ocorrida na região nordestina, em 1877, disponibilizou a mão de 
obra necessária para o empreendimento extrativista, população que não estava conseguindo a sobrevivência 
em fazendas e pequenas propriedades agrícolas do Nordeste. Na sequência, em 1882, os migrantes que vie-
ram do Nordeste brasileiro, fugindo das secas, fundaram o seringal Empresa, que mais tarde veio a ser a capital 
do Acre, Rio Branco.

Nessa época, o governo da Bolívia pretendia passar o controle do território do Acre para o Anglo- Bolivian 
Syndicate de Nova York, por meio de um contrato que concedia não só o monopólio sobre a produção e ex-
portação da borracha, como também auferia os direitos fiscais, mantendo ainda as tarefas de polícia local. A 
reação dos acreanos se concretizou com a rebelião de Plácido de Castro. Também o governo brasileiro iniciou 
ações diplomáticas, capitaneadas pelo Barão de Rio Branco.
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Geografia do Acre

O Estado do Acre, antes território pertencente à Bolívia, foi incorporado ao Brasil em 1903, com a assina-
tura do Tratado de Petrópolis. Está situado no extremo sudoeste da Amazônia brasileira, entre as latitudes de 
07°07S e 11°08S, e as longitudes de 66°30 W e 74°WGr (Figura 1 e 2). Sua superfície territorial é de 164.221,36 
Km2 (16.422.136 ha) correspondente a 4% da área amazônica brasileira e a 1,9% do território nacional (IBGE, 
ITERACRE,2006). Sua extensão territorial é de 445 Km no sentido norte-sul e 809 Km entre seus extremos 
leste oeste. O Estado faz fronteiras internacionais com o Peru e a Bolívia e, nacionais com os Estados do Ama-
zonas e de Rondônia.

Acre: limites e localização na Bacia hidrográfica do Amazonas

Com vistas a uma melhor gestão, o Estado do Acre divide-se, politicamente, em regionais de desenvolvi-
mento: Alto Acre, Baixo Acre, Purus, Tarauacá/Envira e Juruá, que correspondem às microrregiões estabeleci-
das pelo IBGE e seguem a distribuição das bacias hidrográficas dos principais rios acreanos.

Outro aspecto a considerar é o das fronteiras internas nos limites com outros Estados federativos. Uma nova 
configuração cartográfica na divisa entre o Estado do Acre e o Estado do Amazonas foi delineada com base 
nas coordenadas constantes do cumprimento do Acórdão lavrado pelo Supremo Tribunal Federal, através da 
Ação Cível Originária nº 415-2, Distrito Federal, de 4 de dezembro de 1996. A divisa é considerada uma Linha 
Geodésica, limite legal que separa os Estados do Acre, Amazonas e Rondônia denominada anteriormente de 
Beni-Javari, ou Javari-Beni, cuja origem data do Tratado de Petrópolis (1903). É uma grande geodésica que 
aparece nos mapas como uma reta extensa, que vai da cabeceira do rio Javari à confluência do rio Beni com 
o Mamoré.
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Política e Economia do Acre: Indicadores Socioeconômicos

 
Fonte: IBGE

O Estado do Acre está localizado no extremo sudoeste da Região Norte, inserido na área da Amazônia Le-
gal Brasileira (composta pelos seguintes estados: Peru, Colômbia, Venezuela, Equador, Bolívia, Guiana, Suri-
name e Guiana Francesa), abrangendo uma superfície territorial de 16.422.136 ha. O território que hoje forma 
o Estado do Acre foi incorporado ao Brasil em 17 de novembro de 1903, por força do Tratado de Petrópolis, 
pelo Decreto Legislativo nº 1.181, de 25.02.1904, fixado na Administração Provisória do Território do Acre. Foi 
elevado à categoria de Estado em 15.06.1962, através da Lei nº 4.070. No Estado do Acre, a questão fundiária 
apresenta um nível particular de complexidade resultante de fatores históricos relacionados à incorporação ao 
Brasil de território anteriormente pertencente à Bolívia e, especialmente, ao fato de terem sido reconhecidos os 
títulos expedidos por diferentes administrações nacionais e internacionais como o governo do Estado do Ama-
zonas, as Repúblicas da Bolívia e do Peru e o ex-Estado Independente do Acre.

A falta de regularização legal das propriedades só foi evidenciada quando o governo federal estimulou a 
reorganização do espaço econômico em decorrência de políticas orientadas para a “modernização” e “integra-
ção” da Amazônia ao território nacional. A criação de mecanismos de atração de capitais do Centro-Sul do país 
e a implantação de atividades capitalistas na agricultura tiveram como consequência o fato de a terra assumir 
efetivamente o caráter de mercadoria.

Situado na Amazônia Legal, sua vegetação natural é composta basicamente por floresta tropical aberta e 
floresta tropical densa. O potencial econômico da flora estadual é imensurável, tanto do ponto de vista madei-
reiro, da abundância e variedades de espécies produtoras de frutos para a alimentação e uso industrial, quanto 
da existência de plantas medicinais e ornamentais.

Ao longo de sua história, a ocupação do território e a organização de atividades econômicas no Acre, respalda-
das por políticas e projetos governamentais, não viabilizaram um modelo de desenvolvimento duradouro e susten-
tável. A partir dos anos 70, a expansão da fronteira agropecuária e madeireira no Acre (ainda que de forma menos 
intensa do que em outros estados, como Pará, Mato Grosso e Rondônia) foi acompanhada por problemas graves, 
tais como: conflitos sociais sobre o acesso à terra e outros recursos naturais, exploração predatória de recursos 
naturais, altas taxas de desistência nos projetos de assentamento, crescimento desordenado de cidades como Rio 
Branco1. O extrativismo vegetal, que tradicionalmente sustentou a economia acreana não tem recebido o apoio e o 
incentivo necessários para uma melhor performance. Os preços pagos pela borracha são incapazes de reanimar a 
produção e a madeira tem sido explorada de forma seletiva, sem nenhum tipo de manejo. Recentemente, o Estado 
tem realizado, esforços para promover o desenvolvimento sustentável, atendendo às necessidades do presente sem 
comprometer uso dos recursos naturais no futuro. Para tanto, tem utilizado como instrumento o Zoneamento 
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Legislação

RESOLUÇÃO Nº 30, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1996
Aprova o Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Acre.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ACRE, no uso de suas atribuições legais e com fundamento 
no inciso I, do artigo 37, da Lei Complementar nº 38, de 27 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Acre, anexo à presente Re-
solução.

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio Branco – AC, 28 de novembro de 1996.

REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ACRE
(Aprovado pela Resolução nº 30, de 28 de novembro de 1996, publicada no DOE nº 6.924, de 09/12/1996)

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1ºEste Regimento dispõe sobre a constituição, estrutura, atribuições, competência e funcionamento do 

Tribunal de Contas do Estado e regula o processamento e o julgamento dos processos que lhe são atribuídos 
pela ordem vigente, bem como daqueles que lhe cabe emitir parecer.

Art. 2ºAo Tribunal de Contas compete o tratamento de “Egrégio”. Seus membros têm o título de “Conselhei-
ro” e o tratamento de “Excelência.”

Art. 3ºOs Conselheiros, Auditores Substitutos de Conselheiro, membros do Ministério Público Especial e 
Advogados que produzirem sustentação oral, usarão, quando exigido, vestes talares, nas sessões do Tribunal 
Pleno.

§1ºAs vestes talares compõem-se de “Beca” e “Capa”:

I – Becas serão usadas em sessões solenes;

II – Capas serão usadas em sessões normais, sobre o traje passeio completo.

Art. 4ºDurante as sessões, o Presidente terá lugar primaz na bancada central, sentando-se os demais Con-
selheiros na ordem de antiguidade, alternadamente, à direita e à esquerda.

§1ºEm caso de idêntica antiguidade, considerar-se-á a maior idade.

§2ºO Ministério Público Especial e a Secretaria das Sessões tomarão assento com o Presidente, à sua di-
reita e à sua esquerda, respectivamente.

§3ºNas Câmaras, observar-se-á os mesmos critérios estabelecidos neste artigo.

TÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO DO TRIBUNAL
Art. 5ºO Tribunal de Contas do Estado do Acre, com jurisdição, competência, atribuições e composição con-

feridas pela Constituição Estadual e por sua Lei Orgânica, compreende a seguinte estrutura básica:

I – Órgãos Colegiados:

•Tribunal Pleno;

•Câmaras

II – Órgãos Diretivos:(Redação dada pelo Assento Regimental nº 05, de 15/09/2016)

•Presidência;(Redação dada pelo Assento Regimental nº 05, de 15/09/2016)
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Atualidades

 BRASIL

HISTÓRIA DO BRASIL
Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos referentes à história do país. Sendo assim, o 

estudo e o ensino de História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram no espaço geográfico brasi-
leiro ou que interferiram diretamente em nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o território que hoje corresponde ao Brasil antes da 
chegada dos portugueses fazem parte da história de nosso país. Isso é importante de ser mencionado porque 
muitas pessoas consideram que a história brasileira iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, decorrente dos muitos povos que aqui chega-
ram para desbravar e conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova sociedade se deu através de muitos movimentos e 
manifestações, sempre envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função dos fatores que os originavam e dos interes-
ses que por traz deles se apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, desde o tempo da colonização portuguesa, até 
os dias de hoje, abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecendo as condições para que nosso 
Brasil apresente hoje essas características políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, o processo de colonização do nosso país 
teve início somente em 1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para as terras brasileiras 
algumas expedições com objetivos de reconhecimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circularam apenas em territórios litorâneos. Fica-
vam alguns dias ou meses e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residências, ou seja, não 
se fixaram no território, não houve colonização nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com os indígenas que habitavam o território brasi-
leiro. Os portugueses começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-brasil. Em troca, ofere-
ciam objetos de pequeno valor que fascinavam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, etc.

 

O início da colonização

Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por outras nações (holandeses, ingleses e fran-
ceses), o rei de Portugal Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu enviar ao Brasil, em 
1530, a primeira expedição com o objetivo de colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvol-
vendo a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, chegou ao Brasil a expedição chefiada 
por Martim Afonso de Souza com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, explorar metais 
preciosos e proteger o território de invasores. Teve início assim a efetiva colonização do Brasil.

 Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afonso de Souza nomear funcionários e distribuir 
sesmarias (lotes de terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empreendimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases (ciclos) relacionadas à exploração, produção 
e comercialização de um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, pois teve como características principais a ex-
ploração territorial, uso de mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de violência para conter movi-
mentos sociais e apropriação de terras indígenas.
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Noções De Controle Externo

Controle exercido pela Administração Pública (controle interno)
A princípio, infere-se que a teoria da separação dos poderes possui em sua essência, de acordo com 

Montesquieu, o objetivo certo de limitar arbítrios de maneira que venha a proteger os direitos individuais. Isso 
por que, grande parte dos detentores do Poder tende a adquirir mais poder, situação tal, que, caso não esteja 
sujeita a controle, culminará no abuso, ou até no absolutismo.

Para evitar esse tipo de distorção, Montesquieu propôs a teoria dos freios e contrapesos, por meio da qual 
os poderes constituídos possuem a incumbência de controlar, freando e contrabalanceando as atuações dos 
demais poderes, de maneira que cada um deles tenha autonomia, possua liberdade, porém, uma liberdade sob 
vigilância. Nesse sentido, o Poder Legislativo edita leis que podem ser vetadas ou freadas pelo Poder Executivo, 
que poderá ter seu veto derrubado ou freado pelo Poder Legislativo. Ou seja, não concordando o Executivo 
com a derrubada de um veto vindo a entender que a lei aprovada seja inconstitucional, deterá o poder de 
incumbir a matéria à análise do Poder Judiciário que irá dirimir o conflito, como por exemplo, uma ADI ajuizada 
pelo Presidente da República. O Judiciário contém os membros de sua cúpula (STF), que são indicados pelo 
chefe de outro Poder, no caso, o Presidente da República, sendo a indicação restrita à aprovação de uma das 
Casas do Parlamento (Senado Federal), o que acaba por ser uma espécie de controle prévio.

Desta maneira, percebe-se que no Estado Democrático de Direito, o próprio ordenamento jurídico dispõe 
de mecanismos que possibilitam o controle de toda a atuação do Estado. Tais instrumentos tem como objetivo, 
garantir que tal atuação se mantenha sempre consolidada com o direito, visando ao interesse público e mantendo 
o respeito aos direitos dos administrados.

Em relação à localização do órgão de controle, infere-se que pode ser interno ou externo. Vejamos:   

– Controle interno: é realizado por órgãos de um Poder sobrepondo condutas que são praticadas na 
direção desse mesmo Poder, ou, ainda, por um órgão de uma pessoa jurídica da Administração indireta sobre 
atos que foram praticados pela própria pessoa jurídica da qual faz parte. No controle interno o órgão controlador 
encontra-se inserido na estrutura administrativa que deve ser controlada.

Em alguns casos, o controle interno decorre da hierarquia, pois esta possibilita aos órgãos hierarquicamente 
superiores controlar os atos praticados pelos que lhe são subordinados. Em resumo, o controle interno que 
venha a depender da existência de hierarquia entre controlador e controlado, é aquele exercido pelas chefias 
sobre seus subordinados, sendo o tradicional “sistema de controle interno” é organizado por lei incumbida de 
lhe definir as atribuições, não dependendo de hierarquia para o exercício de suas prerrogativas.

Controle Externo
É o controle dos atos da Administração exercido pelos Poderes Legislativo e Judiciário. O controle externo é 

o dever-poder conferido constitucionalmente e instituído por lei como competência específica de determinados 
Poderes e órgãos, tendo por objeto identificar e prevenir defeitos ou aperfeiçoar a atividade administrativa, 
promovendo as medidas necessárias para tanto.

Ocorre o Controle Externo quando o órgão fiscalizador se situa em Administração diversa daquela 
de onde a conduta administrativa se originou.

 É o controle externo que dá bem a medida da harmonia que deve reinar entre os Poderes, como o impõe 
o art. 2º da CF. Por envolver aspectos que de alguma forma atenuam a independência entre eles, esse tipo 
de controle está normalmente contemplado na Constituição. É o caso do controle do Judiciário sobre atos do 
Executivo em ações judiciais. Ou do Tribunal de Contas sobre atos do Executivo e do Judiciário.

O Controle Externo Federal será exercido pelo Congresso Nacional com o auxílio do Tribunal de Contas da 
União (TCU); entretanto essa Corte de Contas não é subordinada ao Parlamento, pois, como já se sabe, as 
suas atribuições decorrem diretamente da Carta Maior (art. 71 da CF/88).
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Noções De Administração Pública

 ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente aos órgãos que compõem a estrutura 

das pessoas federativas que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo 
“Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos entes 
federados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são 
os responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem 
ligação com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade 
autônoma e com personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições a particulares e, ainda pode 
criar outras pessoas jurídicas, de direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando pela segunda 
opção, as novas entidades passarão a compor a Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são consideradas como sendo manifestação da 
descentralização por serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição interna de competências, na esfera da mesma 

pessoa jurídica. Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído entre os órgãos que 
integram a mesma instituição, fato que ocorre de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração direta como na administração indireta de 
todos os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração administrativa no 
âmbito da Administração Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; 
em âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias agências do 
Banco do Brasil que são sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em todos os Estados da 
Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários órgãos, sejam eles órgãos da Administração 
Direta ou das pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos estarem dispostos 
de forma interna, segundo uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés de executar suas atividades administrativas 
por si mesmo, o Estado transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a outras pessoas 
jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre 
as atividades ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que transfere e a que 
acolhe as atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação e a extinção de órgãos da administração 

pública dependem de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de forma privada, e por 
meio de decreto, dispor sobre a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar 
aumento de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, 
para que haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para dispor sobre a 
organização e o funcionamento, denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do 
decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá
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Noções de Administração de Recursos Materiais

ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS

Recurso – Conceito = É aquele que gera, potencialmente ou de forma efetiva, riqueza.

Administração de Recursos - Conceitos - Atividade que planeja, executa e controla, nas condições mais 
eficientes e econômicas, o fluxo de material, partindo das especificações dos artigos e comprar até a entrega 
do produto terminado para o cliente. 

É um sistema integrado com a finalidade de prover à administração, de forma contínua, recursos, equipa-
mentos e informações essenciais para a execução de todas as atividades da Organização.

Evolução da Administração de Recursos Materiais e Patrimoniais
A evolução da Administração de Materiais processou-se em várias fases:

- A Atividade exercida diretamente pelo proprietário da empresa, pois comprar era a essência do negócio;

- Atividades de compras como apoio às atividades produtivas se, portanto, integradas à área de produção;

- Condenação dos serviços envolvendo materiais, começando com o planejamento das matérias-primas e a 
entrega de produtos acabados, em uma organização independente da área produtiva;

- Agregação à área logística das atividades de suporte à área de marketing.

Com a mecanização, racionalização e automação, o excedente de produção se torna cada vez menos ne-
cessário, e nesse caso a Administração de Materiais é uma ferramenta fundamental para manter o equilíbrio 
dos estoques, para que não falte a matéria-prima, porém não haja excedentes.

Essa evolução da Administração de Materiais ao longo dessas fases produtivas baseou-se principalmente, 
pela necessidade de produzir mais, com custos mais baixos. Atualmente a Administração de Materiais tem 
como função principal o controle de produção e estoque, como também a distribuição dos mesmos. 

As Três Fases da Administração de Recursos Materiais e Patrimoniais

1 – Aumentar a produtividade. Busca pela eficiência.

2 – Aumentar a qualidade sem preocupação em prejudicar outras áreas da Organização. Busca pela eficá-
cia.

3 – Gerar a quantidade certa, no momento certo par atender bem o cliente, sem desperdício. Busca pela 
efetividade.

Visão Operacional e Visão Estratégica
Na visão operacional busca-se a melhoria relacionada a atividades específicas. Melhorar algo que já existe.

Na visão estratégica busca-se o diferencial. Fazer as coisas de um modo novo. Aqui se preocupa em garan-
tir a alta performance de maneira sistêmica. Ou seja, envolvendo toda a organização de maneira interrelacional. 

Com relação à Fábula de La Fontaine, a preocupação do autor era, conforme sua época, garantir a melhoria 
quantitativa das ações dos empregados. Aqueles que mantêm uma padronização de são recompensados pela 
Organização. Na moderna interpretação da Fábula a autora passa a idéia de que precisamos além de trabalhar 
investir no nosso talento de maneira diferencial. Assim, poderemos não só garantir a sustentabilidade da Orga-
nização para os diversos invernos como, também, fazê-los em Paris.
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Noções de Gestão Pública

— Funções de administração
– Planejamento, organização, direção e controle:

— Planejamento
Processo desenvolvido para o alcance de uma situação futura desejada. A organização estabelece num 

primeiro momento, através de um processo de definição de situação atual, de oportunidades, ameaças, forças 
e fraquezas, que são os objetos do processo de planejamento.

O planejamento não é uma tarefa isolada, é um processo, uma sequência encadeada de atividades que 
trará um plano.

– Ele é o passo inicial.

– É uma maneira de ampliar as chances de sucesso.

– Reduzir a incerteza, jamais eliminá-la.

– Lida com o futuro: porém, não se trata de adivinhar o futuro.

– Reconhece como o presente pode influenciar o futuro, como as ações presentes podem desenhar o futuro.

– Organização ser PROATIVA e não REATIVA.

– Onde a Organização reconhecerá seus limites e suas competências.

– O processo de Planejamento é muito mais importante do que seu produto final (assertiva).

Idalberto Chiavenato diz: “Planejamento é um processo de estabelecer objetivos e definir a maneira 
como alcança-los”.

– Processo: Sequência de etapas que levam a um determinado fim. O resultado final do processo de 
planejamento é o PLANO.

– Estabelecer objetivos: Processo de estabelecer um fim.

– Definir a maneira: um meio, maneira de como alcançar.


